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Aviso de contumácia n.º 5903/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 1244/03.9PVLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Andrei Bogdan Rachis, de nacio-
nalidade  romena, nascido em 6 de Agosto de 1987, com domicí-
lio  na  Siahetu  Marmatiei,  Roménia,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º do Código Penal, praticado em 19 de Dezembro de 2003,
um  crime  de  falsidade  de  depoimento  ou  declaração,  previsto  e
punido  pelo  artigo  359.º  do  Código  Penal,  praticado  em  20  de
Dezembro  de  2003,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 30  de
Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

31 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5904/2006 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia de Sousa Carrusca,  juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1406/03.9TDLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Adriano  Félix  da  Silva,  filho  de
Wilson Félix da Silva  e de Maria Félix Lopes,  natural  de Brasil,
de nacionalidade brasileira, nascido em 11 de Abril de 1976, com
domicílio na Avenida do Brasil, 73, rés-do-chão, São Marcos, 2735
Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 30 de Setembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
9 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a sua detenção,  tem os  se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

16  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 5905/2006 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida  Isabel  P.  de  Almeida,  juíza  de  direito  da  3.ª  Secção  do
2.º Juízo  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 7099/03.6TDLSB,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Hilzanir  Sousa  Silva
Martins,  filho  de  Florentino  Alves  Silva  e  de  Marlene  de  Sousa
Silva, natural de Brasil, de nacionalidade portuguesa, nascido em
9 de Agosto de 1966, titular da identificação fiscal n.º 232717150
e  do  bilhete  de  identidade  n.º  14047818,  com  domicílio  na  Rua
Padre António Vieira, 182, rés-do-chão, 8100-611 Loulé, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de Março de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz,  em 13 de Março de 2006, nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a  sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes

nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 5906/2006 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia de Sousa Carrusca,  juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1422/02.8SILSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  a  arguida  Isabel  Maria  Pinto  Rosa  Lopes,
filha de Eduardo Lopes Gabriel e de Dionísia Rosa Alves, natural
de Lisboa, São João de Deus, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 10 de Abril de 1965, divorciada,  titular do bilhete de
identidade  n.º  6919866,  com  domicílio  na  Rua  da  Galé,  34,  1.º,
Lisboa,  1100 Lisboa,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime  de  condução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido  pelo
artigo 3.º  do Decreto-Lei  n.º  2/98,  de 3 de  Janeiro,  praticado  em
27 de Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de
Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

20  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 5907/2006 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia de Sousa Carrusca,  juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 12727/01.5TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido David Ferreira Pires Sanches,  fi-
lho de José Pires Sanches e de Maria Gabriela Parracho Ferreira,
natural de Portugal, Lisboa, Campo Grande, Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 15 de Outubro de 1972, solteiro,  ti-
tular  do  bilhete  de  identidade  n.º  10368850,  com  domicílio  na
2 Nd Floor, Fiat 9, 20 Westport. Eh 1 2 Lf, Edinburgh, Uk, por se
encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, pre-
visto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal,
praticado  em  9  de  Dezembro  de  1999,  por  despacho  de  13  de
Março de 2006, proferido nos autos  supra-referidos,  foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

22  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 5908/2006 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 367/00.0PZLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Adolfo Carlos Dias Cerqueira Cor-
deiro, filho de António Dias Cordeiro e de Virgínia Dias Cerqueira,
natural de Lisboa, Santa Justa, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido  em  17  de  Março  de  1962,  solteiro,  titular  do  bilhete  de
identidade n.º 6986769, com domicílio no lote 5, 3.º-C, Zona 6-A,
Torrinha, Ameixoeira,  1000 Lisboa,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º,  com  referência  ao  artigo  204.º,  n.º  4,  todos  do  Código
Penal, praticado em 20 de Julho de 2000, por despacho de 20 de
Março de 2006, proferido nos autos  supra-referidos,  foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
apresentação.

22 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.




